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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

De acordo com os resultados globais da participação, a primeira fase do programa Erasmus 
Mundus teve grande êxito. No entanto, a impressão é menos satisfatória se analisarmos a 
percentagem de participação das mulheres. Neste contexto, a relatora de parecer teve dois 
objectivos: promover o direito fundamental à igualdade entre homens e mulheres através da 
educação, de modo a contribuir para a existência de sociedades mais justas e democráticas, e 
reforçar os mecanismos concretos susceptíveis de melhorar as possibilidades de acesso das 
mulheres ao programa, com o objectivo de evitar a perda de talentos.

Por esta razão, as alterações propostas dizem respeito à integração do princípio da igualdade 
entre homens e mulheres na elaboração dos programas de ensino, ao acesso das mulheres ao 
programa e à sua participação no mesmo com base em critérios e processos de selecção que 
tenham em conta a igualdade entre homens e mulheres, a uma representação equilibrada de 
homens e mulheres no comité do programa e à recolha de dados repartidos por género nos 
relatórios intercalares de avaliação.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão da Cultura 
e da Educação, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no 
seu relatório:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 7

(7) O reforço da qualidade do ensino 
superior, a promoção do entendimento entre 
povos e o contributo para o desenvolvimento 
sustentável de países terceiros no domínio 
do ensino superior, evitando a fuga de 
cérebros e favorecendo grupos vulneráveis, 
são os objectivos fundamentais de um 
programa de cooperação no ensino superior 
destinado a países terceiros. Os meios mais 
eficazes de concretizar estes objectivos num 
modelo de excelência assumem a forma de 
programas de estudo integrados a nível de 
pós graduação, parcerias de cooperação 
com países terceiros, bolsas de estudo para 

(7) Contribuir para a realização pessoal dos
universitários europeus, para o reforço da 
qualidade do ensino superior, a promoção do 
entendimento entre povos e o contributo 
para o desenvolvimento sustentável de 
países terceiros no domínio do ensino 
superior, evitando a fuga de cérebros e 
favorecendo grupos vulneráveis, de modo a 
lograr a coesão social, a cidadania activa e 
a igualdade entre homens e mulheres, 
eliminando os estereótipos sociais em 
matéria de género, são os objectivos 
fundamentais de um programa de 
cooperação no ensino superior destinado a 

                                               
1 Ainda não publicado no JO.
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os melhores estudantes e projectos para 
reforçar a atractividade do ensino superior 
europeu.

países terceiros. Os meios mais eficazes de 
concretizar estes objectivos num modelo de 
excelência assumem a forma de programas 
de estudo integrados, quer após o sexto 
nível do Quadro Europeu das 
Qualificações Profissionais, quer após o 
primeiro ciclo do Espaço Europeu do 
Ensino Superior (Processo de Bolonha),
parcerias de cooperação com países 
terceiros, bolsas de estudo para os melhores 
estudantes e projectos para reforçar a 
atractividade mundial do ensino superior 
europeu.

Alteração 2
Considerando 8

(8) Há que intensificar o combate à exclusão 
em todas as suas formas, incluindo o 
racismo e a xenofobia, e reforçar os esforços 
comunitários em prol do diálogo e do 
entendimento entre as culturas à escala 
mundial, tendo em mente a dimensão social 
do ensino superior bem como os ideais da 
democracia e o respeito pelos direitos 
humanos, especialmente na medida em que a 
mobilidade propicia os intercâmbios com 
novos ambientes culturais e sociais e facilita 
a compreensão dos mesmos; nesse contexto, 
há que garantir que nenhum grupo de 
cidadãos de países terceiros seja excluído ou 
prejudicado, tal como refere o n.º 1 do artigo 
21.º da Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia.

(8) Há que intensificar o combate à exclusão 
em todas as suas formas, incluindo o 
racismo e a xenofobia, bem como a 
discriminação das mulheres, e reforçar os 
esforços comunitários em prol do diálogo e 
do entendimento entre as culturas à escala 
mundial, tendo em mente a dimensão social 
do ensino superior bem como os ideais da 
democracia e o respeito pelos direitos 
humanos, incluindo a igualdade entre as 
mulheres e os homens, especialmente na 
medida em que a mobilidade propicia os 
intercâmbios com novos ambientes culturais 
e sociais e facilita a compreensão dos 
mesmos; nesse contexto, há que garantir que 
nenhum grupo de cidadãos de países 
terceiros seja excluído ou prejudicado, tal 
como refere o n.º 1 do artigo 21.º da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia.

Alteração 3
Considerando 12

(12) Em todas as suas actividades, a 
Comunidade terá por objectivo eliminar as 
desigualdades e promover a igualdade entre 
homens e mulheres, tal como disposto no n.º 

(12) Em todas as suas actividades, a 
Comunidade terá por objectivo eliminar as 
desigualdades e promover a igualdade entre 
homens e mulheres, tal como disposto no n.º 
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2 do artigo 3.º do Tratado. 2 do artigo 3.º do Tratado, velando, em 
particular, pela integração da perspectiva 
de género em todos os tipos e níveis de 
ensino, de acordo com os objectivos do 
Roteiro para a igualdade entre homens e 
mulheres (2006-2010) (COM)2006/0092).

Alteração 4
Considerando 13

(13) Na execução de todas as vertentes do 
programa, é necessário alargar o acesso dos 
grupos desfavorecidos e responder 
activamente às necessidades especiais de 
aprendizagem das pessoas com deficiência, 
designadamente através do recurso a 
subsídios mais elevados que traduzam os 
custos adicionais que têm de suportar os 
participantes com deficiência.

(13) Na execução de todas as vertentes do 
programa, é necessário alargar o acesso dos 
grupos vulneráveis e responder 
activamente às necessidades especiais de 
aprendizagem das pessoas com deficiência 
ou das pessoas confrontadas com 
problemas de aprendizagem, 
designadamente através do recurso a 
subsídios mais elevados que traduzam os 
custos adicionais que têm de suportar os 
participantes afectados e as suas famílias.

Alteração 5
Artigo 3, n.º 1

1. O objectivo global do programa reside 
em reforçar a qualidade do ensino superior 
europeu e promover o diálogo e a 
compreensão entre povos e culturas, 
através da cooperação com países terceiros, 
bem como promover os objectivos de 
política externa da UE e o 
desenvolvimento sustentável dos países 
terceiros na área do ensino superior.

1. O objectivo global do programa reside 
em reforçar a qualidade do ensino superior 
europeu, facilitar a aquisição de 
qualificações para uma futura progressão 
profissional e mobilidade dos homens e 
mulheres e promover o diálogo e a 
compreensão entre povos e culturas, 
através da cooperação com países terceiros, 
bem como promover os objectivos de 
política externa da UE e o 
desenvolvimento sustentável dos países 
terceiros na área do ensino superior.

Alteração 6
Artigo 3, n.º 2, alínea b-A) (nova)

b-A) contribuir para a promoção da 
igualdade entre as mulheres e os homens, 
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melhorando o acesso das mulheres ao 
programa e a sua participação no mesmo;

Alteração 7
Artigo 3, n.º 2, alínea d)

d) melhorar a acessibilidade e reforçar o 
perfil e a visibilidade do ensino superior no 
mundo, bem como a sua atractividade para 
os nacionais de países terceiros.

d) melhorar a acessibilidade e favorecer o 
seu acesso às mulheres dos países 
terceiros, em particular das que vivem em 
meio rural e nas regiões economicamente 
desfavorecidas e reforçar o perfil e a 
visibilidade do ensino superior no mundo, 
bem como a sua atractividade para 
cientistas e alunos de ambos os sexos 
nacionais de países terceiros.

Justificação

O acesso a programas como esta pode, por vezes ser difícil para as mulheres provenientes do 
meio rural, nomeadamente no que diz respeito à informação sobre a sua existência bem como 
a falta de recursos financeiros que pode constituir um obstáculo à sua participação nestes 
programas. Além do mais, as mulheres podem trazer uma contribuição suplementar para a 
interculturalidade.

Alteração 8
Artigo 3, n.º 2, alínea d-A) (nova)

d-A) contribuir para  promover, em pé de 
igualdade, as ciências teóricas e as 
ciências positivas com vista à sua melhor 
valorização no mercado de trabalho, bem 
como para incentivar os jovens a 
conjugar as suas qualificações e as suas 
opções, evitando compromissos com 
estereótipos, em particular os 
relacionados com o género.

Alteração 9
Artigo 4, n.º 2, alínea c-A) (nova)

c-A) apoiar o reforço de capacidades com 
vista à integração do princípio da paridade
entre homens e mulheres no ensino 
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superior;

Alteração 10
Artigo 6, n.º 2, alínea a)

a) Tomam as medidas necessárias para a 
gestão eficaz do programa a nível nacional, 
associando todos os intervenientes no 
ensino superior segundo as práticas 
nacionais, procurando a melhor forma de 
eliminar entraves jurídicos e 
administrativos;

a) Tomam as medidas necessárias para a 
gestão eficaz do programa a nível nacional, 
associando todos os intervenientes no 
ensino superior segundo as práticas 
nacionais, procurando a melhor forma de 
eliminar entraves jurídicos e 
administrativos e garantir a igualdade de 
tratamento;

Alteração 11
Artigo 7, n.º 2, alínea d)

d) Critérios e processos de selecção, 
incluindo a composição e o regulamento 
interno do comité de selecção;

d) Critérios e processos de selecção que 
tenham em conta o princípio da igualdade 
entre homens e mulheres, incluindo a 
composição e o regulamento interno do 
comité de selecção;

Alteração 12
Artigo 8, n.º 1

1. A Comissão será assistida por um comité. 1. A Comissão será assistida por um comité.
Será assegurada uma representação 
equilibrada de mulheres e homens neste 
comité.

Alteração 13
Artigo 10, alínea a)

a) o aumento da base cognitiva da 
economia europeia e a contribuição para o 
reforço da competitividade global da União 
Europeia;

a) o aumento da base cognitiva da 
economia europeia e a contribuição para a 
criação de mais postos de trabalho, em 
conformidade com os objectivos da 
Estratégia de Lisboa e o reforço da 
competitividade global da União Europeia;
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Alteração 14
Artigo 10, alínea d)

d) a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres e a contribuição para a luta contra 
todo o tipo de discriminação em razão do 
sexo, raça ou origem étnica, religião ou 
crença, deficiência, idade ou orientação 
sexual.

d) a promoção da igualdade entre homens e 
mulheres e a contribuição para a luta contra 
todo o tipo de discriminação em razão do 
sexo, raça ou origem étnica, religião ou 
crença, deficiência ou dificuldade de 
aprendizagem (nomeadamente dislexia, 
dispraxia e discalculia), idade ou 
orientação sexual com vista a promover 
essa igualdade e a combater essas formas 
de discriminação a longo prazo nos países 
terceiros a fim de estimular a participação 
activa dos jovens e das mulheres na vida 
social, económica e política dos seus 
países.

Justificação

Nem todos os Estados-Membros consideram os problemas de aprendizagem (nomeadamente 
dislexia, dispraxia e discalculia) como uma deficiência. Além disso, as modalidades previstas 
para a escolaridade dos estudantes afectados por estas deficiências, por exemplo, a  
autorização de utilização de um computador durante os exames, diferem muito de um Estado-
Membro para outro. Por outro lado, a União tem o dever de partilhar experiências e de 
promover no ensino os valores da democracia, da tolerância e do respeito dos direitos.

Alteração 15
Artigo 13, n.º 3, alínea a)

a) até 31 de Março de 2012, um relatório 
intercalar de avaliação dos resultados e os
aspectos qualitativos e quantitativos da 
execução do programa;

a) até 31 de Março de 2012, um relatório 
intercalar de avaliação dos resultados e dos
aspectos qualitativos e quantitativos da 
execução do programa que inclua dados 
repartidos por género;

Alteração 16
Anexo, Acção 1, letra A. Cursos de Mestrado Easmus Mundus, n. ° 2, alínea h)

h) reservam um mínimo de vagas para 
acolher estudantes de países europeus e de 
países terceiros que tenham obtido apoio 
financeiro no âmbito do presente 
programa;

h) fixam uma percentagem do total das 
vagas para acolher estudantes, de ambos os 
sexos, de países europeus e de países 
terceiros que tenham obtido apoio 
financeiro no âmbito do presente 
programa;
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Alteração 17
Anexo, Acção 1, letra C. Bolsas de estudo, ponto 1, alínea d-A) (nova)

d-A) A Comunidade garante a existência 
e a aplicação de critérios transparentes 
para a atribuição de bolsas, que terão em 
consideração, entre outros, o respeito do 
princípio da igualdade de oportunidades e 
de não discriminação.  

Alteração 18
Anexo, Processos de selecção, alínea a)

a) As propostas ao abrigo da Acção 1 são 
seleccionadas pela Comissão, com o apoio 
de um comité de selecção presidido por uma 
pessoa eleita pelo mesmo, composto por 
altas personalidades do mundo académico 
representativas da diversidade do ensino 
superior na União Europeia. O comité de 
selecção deve assegurar que os Cursos de 
Mestrado e os Cursos de Doutoramento 
Erasmus Mundus se situam ao mais elevado 
nível académico. A Comissão procede a uma 
avaliação à escala europeia de todas as 
propostas elegíveis apresentadas por peritos 
académicos independentes antes de submeter 
as mesmas à apreciação do comité de 
selecção. Para cada curso de mestrado 
Erasmus Mundus e cada curso de 
doutoramento Erasmus Mundus será 
atribuído um número específico de bolsas de 
estudo que serão pagas aos candidatos 
seleccionados pelo organismo de gestão dos 
cursos de mestrado e dos cursos de 
doutoramento. A selecção de estudantes de 
mestrado, de doutorandos e de académicos 
será feita pelas instituições de ensino que 
participam nos cursos de mestrado e nos 
cursos de doutoramento, ouvida a Comissão.

a) As propostas ao abrigo da Acção 1 são 
seleccionadas pela Comissão, com o apoio 
de um comité de selecção presidido por uma 
pessoa eleita pelo mesmo, composto por 
altas personalidades do mundo académico 
representativas da diversidade do ensino 
superior na União Europeia. O comité de 
selecção deve assegurar que os Cursos de 
Mestrado e os Cursos de Doutoramento 
Erasmus Mundus se situam ao mais elevado 
nível académico. A Comissão procede a uma 
avaliação à escala europeia de todas as 
propostas elegíveis apresentadas por peritos 
académicos independentes antes de submeter 
as mesmas à apreciação do comité de 
selecção. Para cada curso de mestrado 
Erasmus Mundus e cada curso de 
doutoramento Erasmus Mundus será 
atribuído um número específico de bolsas de 
estudo que serão pagas aos candidatos 
seleccionados pelo organismo de gestão dos 
cursos de mestrado e dos cursos de 
doutoramento. A selecção de estudantes de 
mestrado, de doutorandos e de académicos 
será feita pelas instituições de ensino que 
participam nos cursos de mestrado e nos 
cursos de doutoramento, ouvida a Comissão.
A inclusão de aspectos relativos à
igualdade entre as mulheres e os homens, 
bem como à equidade no conteúdo do 
programa, será considerada de forma 
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